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considerando que a Empresa Brasileira de correios e telégrafos 
- Ect, preenche os requisitos necessários para o procedimento de 
inexigibilidade de licitação contido no caput do art. 25 da Lei Federal  
nº 8.666/1993, com a apresentação de toda documentação exigida e que 
é peculiar, constante no Processo Administrativo nº 2021/09040/000017;

Considerando, ainda, o Parecer nº 8/2021/ASSEJUR, 
SGD: 2020/09049/003835, exarado pela Assessoria Jurídica desta 
controladoria-Geral do Estado, opinando pela legalidade do procedimento 
desta contratação.

rEsoLVE:

Art. 1º DECLARAR a inexigibilidade de licitação com fundamento 
no caput do art. 25 da Lei Federal nº 8.666/1993, visando a contratação 
da EmPrEsA BrAsILEIrA dE corrEIos E tELÉGrAfos - Ect, 
para fornecimento de serviços postais, para suprir as necessidades 
desta controladoria-Geral do Estado - cGE, no valor estimado total de  
R$ 5.000,00 (cinco mil reais), pelo período de 12 (doze) meses, renovável 
por iguais e sucessivos períodos até o limite de 60 (sessenta) meses.

sEnIVAn ALmEIdA dE ArrudA
secretário-chefe

PORTARIA Nº 65/2021/GABSEC, dE 12 dE MAIO dE 2021.

o sEcrEtÁrIo-cHEfE dA controLAdorIA-GErAL do 
EstAdo do tocAntIns, no uso de suas atribuições legais, consoante o 
disposto no inciso IV, §1º do art. 42 da Constituição do Estado do Tocantins, 
e com fulcro no art. 67 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993,

rEsoLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados para, sem 
prejuízo de suas atribuições normais, exercerem o encargo de fiscal 
de contrato, titular e seu respectivo suplente do instrumento contratual 
elencado a seguir:

n° do contrato: n° do Processo: Empresa/CNPJ: objeto do contrato:

03/2021 2021/09040/000005

Webtrip Agência de Viagens 
e Turismo Eireli.

CNPJ: 07.340.993/0001-90

 Prestação de serviços de cotação, reserva 
e fornecimento de passagens aéreas 
nacionais e internacionais e emissão 
de seguro de assistência em viagem 

internacional, por meio de disponibilização 
de sistema “online” automatizado via WEB.

fiscal: suplente:

camila Heloisa Albuquerque 
Gayoso castelo Branco

N° Funcional: 11683619-1

maria raquel de carvalho
N° Funcional: 1097083-1

Art. 2º São atribuições do Fiscal Titular e Suplente:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do contrato das 
cláusulas avençadas;

II - anotar em registro próprio, em forma de relatório, as 
irregularidades encontradas, as providências que determinam os 
incidentes verificados e o resultado dessas medidas;

III - determinar providências de retificação das irregularidades 
encontradas e incidentes, imediatamente comunicar, através de relatório, 
ao Gestor do contrato para ciência e apreciação das providências;

IV - relatar o resultado das medidas retificadoras, de forma 
conclusiva ao prosseguimento ou não do contrato;

V - opinar sobre a oportunidade e conveniência de prorrogação 
de vigência ou aditamento de objeto, com antecedência de 120 dias do 
final da vigência;

VI - responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em respostas a eventuais diligências dos órgãos de controle 
Interno e Externo;

VII - atestar a realização dos serviços efetivamente prestados 
e/ou recebimentos dos materiais;

VIII - observar a execução do contrato, dentro dos limites dos 
créditos orçamentários para ele determinados;

IX - manifestar-se por escrito, em forma de relatório juntado aos 
autos, no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados do recebimento;

X - exigir que o contratado repare, corrija, remova, reconstrua 
ou substitua, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato 
em que se verificaram vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou de materiais empregados, nos termos do art. 69 da Lei 
Federal nº 8.666/93;

XI - comunicar ao Gestor do contrato, formalmente, 
irregularidades cometidas passíveis de penalidade pela contratada;

XII - anotar em formulário próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for 
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados;

XIII - o fiscal suplente atuará como fiscal do contrato nas 
ausências e nos impedimentos eventuais e regulamentares do titular.

Art. 3º Designar a servidora CRISTINA GONÇALVES DE 
ARAÚJO, n° funcional: 11664355-1, para exercer o encargo de Gestor 
do Contrato supracitado.

Art. 4º São atribuições do Gestor do Contrato:

I - controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob 
sua responsabilidade, e encaminhar a solicitação de prorrogação;

II - verificar se a entrega de materiais, execução de obras ou a 
prestação de serviços será cumprida integral ou parceladamente;

III - notificar a contratada em caso de descumprimento de 
cláusulas contratuais para que seja regularizado, sob pena de sanções 
administrativas e outras que forem necessárias;

IV - zelar para que o início da prestação de serviços/entrega de 
material e de seu término estejam rigorosamente cobertos pela vigência 
do contrato;

V - formalizar termo de recusa de recebimento de equipamentos 
que apresentarem defeito durante os testes de conformidade e verificação 
ou quando as especificações técnicas estiverem diferentes das contidas 
na proposta ou em desacordo com a amostra apresentada pela empresa;

VI - comunicar à autoridade competente eventual atraso na 
entrega/execução dos serviços e os pedidos de prorrogação de prazo;

VII - comunicar formalmente à autoridade competente, 
irregularidades cometidas pela contratada passíveis de penalidade, na 
forma do §2º, do art. 67, da Lei nº 8.666/93.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Palmas/TO, aos 12 dias do mês de maio de 2021.

sEnIVAn ALmEIdA dE ArrudA
secretário-chefe

PORTARIA Nº 66/2021/GABSEC, dE 12 dE MAIO dE 2021.

o sEcrEtÁrIo-cHEfE dA controLAdorIA-GErAL do 
EstAdo do tocAntIns, no uso de suas atribuições legais, consoante 
o disposto no inciso IV, §1º do art. 42 da Constituição do Estado do 
tocantins, resolve:

dEsIGnAr:

Art. 1º Comissão de avaliação, levantamento e classificação dos 
bens móveis inservíveis desta Controladoria-Geral do Estado.

Art. 2º Designar os servidores PAULO HENRIQUE FERREIRA 
GUIMARÃES, Assistente Administrativo, Nº Funcional 1125900-1, 
nIVonALdo frAncIsco ALVEs, supervisor de Análise e controle, 
Nº Funcional 1166435-5, TATIANE DIAS MEDEIROS, Diretor de 
Responsabilização de Entes Privados, Nº Funcional 1282603-1 e 
LucIAno dE sousA PErEIrA fILHo, Assessor comissionado,  
N° Funcional 11722673-1, todos lotados nesta Controladoria-Geral 
do Estado, para, sob a presidência do primeiro, realizarem alienação, 
avaliação, levantamento e classificação dos bens móveis patrimoniais 
inservíveis desta CGE.

Art. 3º Fica estabelecido o prazo de 30 (trinta) dias a contas da 
publicação, para conclusão dos trabalhos.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GABInEtE dA controLAdorIA-GErAL do EstAdo do 
TOCANTINS, aos 12 dias do mês de maio de 2021, em Palmas/TO.

sEnIVAn ALmEIdA dE ArrudA
secretário-chefe


